Presidéncia da RepublicaCasa Civil Subchefia para Assuntos Juridicos
LEI N° 6.198, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1974.
Regulamento

Dispde sobre a inspecao e a fiscalizagéo obrigatérias dos produtos destinados a alimentagédo animal e da
outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, fago saber que 0o CONGRESSO NACIONAL decreta e sanciono a
seguinte Lei:

Art 1° A inspecdao e a fiscalizagédo dos produtos destinados a alimentagdo animal, (Vetado) serdo efetuadas,
em todo o territrio nacional, obrigatoriamente, desde a producédo até a comercializagédo, nos termos desta

Lel.

Art 2° A inspecao e a fiscalizagdo referidas no Art. 1°, a cargo do Ministério da Agricultura, terdo em vista os
aspectos industrial, bromatolégico e higiénico-sanitario e far-se-ao:

a) Nos estabelecimentos que fornecam matérias primas destinadas ao preparo de alimentos para animais,
(Vetado);

b) Nos portos e postos de fronteira, quando se trata de comércio interestadual e importacédo e exportacao de
matérias-primas e alimentos preparados, (Vetado);

¢) Nos estabelecimentos industriais;

d) Nos armazéns inclusive de cooperativas, e estabelecimentos atacadistas e varejistas;

e) Em quaisquer outros locais previstos no regulamento da presente Lei.

Art 3° Somente as pessoas fisicas ou juridicas inclusive cooperativas, associacdes de classe e entidades
congéneres, devidamente registradas no 6érgdo competente do Ministério da Agricultura, poderao receber,
manipular, preparar, acondicionar, armazenar distribuir ou vender matérias-primas ou produtos destinados a
alimentacdo animal, (Vetado).

Art 4° Sem prejuizo da responsabilidade penal cabivel, infracdo das normas legais relacionadas com o trato
das matérias-primas ou produtos destinados a alimentacao animal, (Vetado) acarretara, isolada ou
cumulativamente, nos termos previstos em regulamento, as seguintes sancées administrativas:

a) Adverténcia;

b) Multa de até 10 (dez) vezes o maior salario-minimo mensal, vigente no Pais;

c) Apreenséo de matérias-primas e produtos acabados;

d) Suspenséo, impedimento ou interdigdo temporaria ou definitiva de funcionamento;

e) Cassacdo ou cancelamento do registro ou licenciamento;

f) Intervencéo.
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Art 5° A Unido podera celebrar convénios com os Estados, Distrito Federal e Territérios para a execucao de
servicos relacionados com a inspecéo e a fiscalizacao previstas nesta Lei, com atribuicdo de receita.

Art 6° Os trabalhos e atividades de inspecao e fiscalizacdo de que trata esta Lei constituem servicos
inerentes a industrializacdo e comercializacdo das matérias-primas e produtos destinados a alimentacéo
animal, (Vetado) e serdo remunerados em regime de precos publicos, fixados pelo Ministério da Agricultura,
gue os atualizar4 sempre que necessario e dispora sobre o respectivo recolhimento e utilizacdo, na
conformidade do disposto nos Arts. 4° e 5° da Lei Delegada n° 8, de 11 de outubro de 1962.

Art 7° O Poder Executivo baixara o regulamento desta Lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Art 8° Esta Lei entrarda em vigor na data de sua publicagéo, revogadas a Lei n° 4.736, de 15 de julho de
1965, e demais disposi¢cdes em contrario.

Brasilia, 26 de dezembro de 1974; 153° da Independéncia e 86° da Republica.
ERNESTO GEISELAlysson Paulinelli

Este texto ndo substitui o publicado no D.O.U. de 27.12.1974
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